
Secretaria da

Administração Penitenciária
SÃO PAULO
GOVERNO DO ESTAD0
SÃO PAULO SÃO TODO1

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Processo Administrativo n° 006.0049047/2024-94.

CONTRATO ADMINISTRATIVO N 007/2025,

CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE SÃO PAULO,

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E FPS

COMERCIO DE ARTIGOS EM GERAL EIRELI.

EPP.

O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Administração Penitenciária,

com sede na Rod. Amador Bueno da Veiga, km 138, Bairro do Una, na cidade de Tremembé Estado

de São Paulo, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 96.291.141-0027-19, inscrito (a) no CPF sob on

169.311.318-00, representado (a) pelo (a) FLÁVIO ADAMO ALBANESE, Diretor Técnico III, no uso

da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado (a) CONTRATANTE
, e

o(a) FPS COMERCIO DE ARTIGOS EM GERAL EIRELI EPP inscrito(a) no CNPJ/MF sob o

nº 28.425.210/0001-40, sediado(a) -Endereço: RUA VITORIO TAFARELLO, 676- ANDAR 2 SALA

01-KM 18-OSASCO/SP- CEP 06.192-150, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato

representado por FABIO PEREIRA DA SILVA, CPF: 256.019.578-00, conforme atos constitutivos da

fornecedora eem observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas

da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eletrónico n° 90041/2024, mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões

subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento.

CLAUSULA PRIMEIRA-OBJETO (art. 92, Ie)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de gêneros alimenticios estocáveis,

conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da

proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo administrativo

em epigrafe.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO

VALORTOTAL

10 459077-Farinha de
milho. Apresentação:
simples, do grão de
milho moido: cor: na cor

amarela: com aspecto,

cor, cheiro e sabor

próprio; higiênico
sanitánia: isenta de

KG 1000 R$ 5,96 R$ 5,960,00
3153568
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sujidades, parasitas e
larvas:
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acondicionamento:

validade minima de 7

meses na data da

entrega, acondicionada
em saco de ráfia,

pesando 50kg:
legislação: e suas
condições deverão estar
de acordo com a

resolução RDC numero

263 de 22/09/05

ANVISA e alterações

posteriores; legislação

458962-Massa

alimenticia seca.

Formato: formato padre

nosso; tipo:; grupo:
massa seса;

temperatura:

transportada e

conservada a

temperatura ambiente:
composição: composta
de sêmola de trigo
enriquecida com acidо

fólico e ferro, ovos e

corantes; composição ;

característica sensorial:;

embalagem primaria:
embalagem primaria
plástica hermeticamente
fechada; embalagem
secundaria:; validade:

com validade minima de

10 meses na data da

entrega; legislação: e
suas condições deverão
estar de acordo com a

resolução RDC 263/05,

RDC 12/01. RDC
259/02, RDC 360/03.

RDC 14/14 e alteraçöes

posteriores; legislação I:
produto sujeito a
verificação no ato da

entrega aos

SÃO PAULO
GOVERNO DO ESTADO
SÃO PMULO SÃO TODD1

4573340 Pacote de

500g

11390 RS 1,84 R$ 20.957,60

procedimentos
administrativos

determinados pela

ANVISA; legislação II::

14
458980-Massa

alimenticia seca.
Formato: formato

4573218
7800 R$ 1,89 R$ 14.742,00

Adsraçãa ica do Eada de São Paulo
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parafuso (fusilli); tipo:;
grupo: massa seca;

temperatura:
transportada e

conservada a
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temperatura ambiente;
composição: composta

de farinha de trigo
enriquecida com acido

fólico e ferro, ovos

outros ingredientes
permitidos; composição

caracteristicaE

sensorial:; embalagem
primaria: embalagem
primaria plástica
hermeticamente

fechada; embalagem

secundaria:; validade:
com validade minima de

15 meses na data da

entrega; legislação: e
suas condições deverão
estar de acordo com a

resolução RDC 263/05.
RDC 12/01, RDC

259/02, RDC 360/03,
RDC 14/14 e alterações

posteriores; legislação I:
produto sujeito a
verificação no ato da

entrega aos
procedimentos
administrativos

determinados pela

ANVISA; legislação I

Pacote de
500g

463916-Orégano.

Apresentação: em
folhas secas;

oblido decomposição l:
folhas e talos do

espécime genuíno;

composição II:; cor: com

coloração verde
pardacenta;
organolépticas:;

16
higiênico sanitárias:
isento de sujidades e
outros materiais
estranhos;

acondicionamento E

SÃO PAULO
GOVERNÓ DO ESTADO

SÃO PAULO SÃO TOn0s

200
64440 KG

R$ 12,30 R$ 2.460,00

embalagem primaria
embalagem plástica
atóxica e lacrada;

acondicionamento Il:
embalagem secundaria

Adminstaçãe Pblica do Estaco do São Pau
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caixa de papelão
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reforçada; embalagem::

legislação: e suas
condições deverão estar
de acordo com a RDC

12/01, RDC 259/02,
RDC 276/05, RDC

14/14 e alterações

posteriores; legislação 1:
produto sujeito a
verificação no ato da

entrega aoS

procedimentos
administrativos

determinados pela
ANVISA: validade: com
validade mínima de 12

meses na data da

entrega:
326330-Trigo para
quibe. Classificação:
para quibe, integral,
quebradoetorrado;

higiênico sanitárias I:
isento de insetos,

impurezas, matérias e
odores estranhos ou

impróprios; higiênico
sanitárias Il: livre de
mofo ou fermentação;
acondicionamento 1:
acondicionado em saco

plástico transparente,
atóxico, devidamente
lacrado;

acondicionamento II:

embalado em caixa de

papelão reforçado, com
validade minima de 10

meses na data da

entrega; legislação:e
suas condições deverão
estar de acordo com a

resolução RDC 263/05,
RDC 07/11, RDC
259/02, RDC 360/03 e

suas alterações

posteriores; legislação l:
produto sujeito a
verificação no ato da

entrega aos

procedimentos

SÃO PAULO
GOVERNO DO ESTADO
SÃO PAULO SÃO TODO

150 R$ 5,00 RS 750,00
3585174 KG

administrativos

determinados pela
ANVISA:

Assiagts Pustica do Estado poa 8ão Pauk
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1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte

integrante deste instrumento, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência:

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracilados.

1.4. O fornecimento do objeto será com entrega imediata.

CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 4 (quatro) meses, contados da emissão da nota de
empenho, na forma do art. 105 da Lei n 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no periodo firmado acima, desde que justificadamente,
pelo prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato.

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:

2.1.2.1. O Contratado será constituido em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções
administrativas:

2.1.2.2. О Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo

único do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercicio, a

vigência nos exercicios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujelta a condição
resolutiva, consubstanciada esta na inexisténcia de recursos aprovados nas respectivas Leis

Orçamentárias de cada exercicio para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução

do contrato, com base na condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a

qualquer espécie de Indenização.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art, 92,
IV, VIl e XVIII)

3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de inicio, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição.
constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto
contratual.

Akminmineсйо іси dn Esiado cn São Pek

Miuta padionizada, Analise c Subseovtala de Gestle Exame juntio: PGEice
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5. CLAUSULA QUINTA-PREÇO (art. 92, V)

SÃO PAULO
GOVERNO DOESTADO

SÃO PAULO SÃO TODOS

5.1. O valor total da contratação é de R$ 44.869,60 (QUARENTA E QUATRO MIL, OITOCENTOS E

SESSENTA E NOVE REAIS, SESSENTA CENTAVOS).

5.2. No valor acima estão incluldos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos

devidos ao Contratado dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e

fornecidos.

5.4. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à

contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno
porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer
em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não podera deixar de

cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilibrio
econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as

vantagens daquele regime tributário diferenciado.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, Ve VI)

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referéncia, que constitul parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado

da data do orçamento estimado, que corresponde a 22/11/2024.

7.2. previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de

execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do

orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Indice IPCA, exclusivamente para as

obrigações iniciadase concluídas apósaocorrência da anualidade.

7.3, No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) Indice(s) de reajustamento, o Contratante pagará

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Indice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por melo de termo aditivo.

Admisração Pibkzado Eaado de 5ão Paulo

Minuts podronizsla. Anlisa técnics: Sutsecrstard de Gestas. Exame jtie PG
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7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

SÃO PAULO
GOVERNO DO ESTADO

SÃO PAULO SÃO TODO1

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X. XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e a documentação que o integra:

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituldo, reparado ou corigido, no total ou em parte, a

expensas do Contratado:

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência:

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato:

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Estado para

adoção das medidas cabiveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de

obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes.

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o

prazo de 30 (trinta) dias, para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento,

admitida a prorrogação motivada, por igual periodo,e excepcionada a hipótese de disposição legal

ou clâusula contratual que estabeleça prazo especificо;

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da

conclusão da instrução do requerimento, sendo admitidaa prorrogação motivada desse prazo por

igual periodo, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Leinº 14.133, de 2021:

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuals.

8.1.11. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos,

administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a

que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis,

em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro não

se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentaradocumentação solicitada pelo

Contratante para adequada instrução do requerimento.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

Adrerivração ablca do Etdo de S Pau
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